EXMO. SR. PRESIDENTE:
                                                                     PL 029/2012
Trata-se de projeto de lei ordinária que “Dispõe sobre a obrigatoriedade das Maternidades de Sorocaba possuírem Obstetra em sistema de plantão presencial, bem como da realização, pelos profissionais que menciona, de Curso de Suporte Avançado de Vida em Obstetrícia – ALSO, e dá outras providências”,  de autoria do Sr. Prefeito Municipal, em cuja mensagem solicita a tramitação do processo legislativo com urgência, nos termos da LOMS (fls.02/04). 

De acordo com a mensagem do Sr. Prefeito, a justificar o projeto, conforme excerto: 
“…Através do presente Projeto pretendemos tornar obrigatória a permanência pelo menos de um médico obstetra em sistema de plantão permanente junto `as maternidades, e adotar um Protocolo de Atendimento de Urgências e Emergências Obstétricas no Município, tendo por objetivo primordial a redução dos índices de mortalidade materno infantil em nosso Município.

O Curso, originariamente denominado Advanced Life Support in Obstetrics, a ser ministrado pela ALSO Brasil S/C Ltda., foi concebido pela American Academy of Family Physicians (AAFP), sendo a empresa ALSO única representante no Brasil para sua aplicação.

Referida empresa tem por objetivo realizar cursos para ajudar profissionais de saúde a desenvolver e aperfeiçoar os conhecimentos e as técnicas necessárias ao atendimento de possíveis urgências obstétricas, bem como na promoção de melhoria e uniformização de uma abordagem multidisciplinar dos cuidados maternos…
A estimativa é de que 70 (setenta) profissionais sejam inscritos para o curso num valor estimado de R$1.380,00 (mil trezentos e oitenta reais) por inscrição e valor total de R$97.138,00 (noventa e sete mil cento e trinta e oito reais). Os participantes, se aprovados, teriam o custo integral pago pela Prefeitura. Se reprovados, a obrigatoriedade de restituir 50% (cinqüenta por cento) aos cofres públicos e, se não cumprirem a carga horária, a obrigatoriedade de restituição total do valor da inscrição…” 
O Art. 1º   do projeto obriga as Maternidades do Município a “manter médico obstetra em sistema de plantão presencial durante as 24 (vinte e quatro) horas do dia a partir da publicação desta Lei”;  o Art. 2º  obriga as Maternidades a enviarem “até o último dia útil de cada mês, a listagem atualizada de todos os obstetras e enfermeiros que atuem em regime de plantão na assistência ao parto…”, cabendo à “Secretaria Municipal de Saúde” a responsabilidade pela ampla divulgação à sociedade; o Art. 3º caput   refere autorização ao Município para realizar o “Curso de Suporte Avançado de Vida em Obstetrícia – ALSO”  destinado aos profissionais que “já atuam junto às Maternidades existentes no Município, arcando com os custos para sua efetivação, se o profissional for aprovado na avaliação final”, e de acordo com o Parágrafo único  o profissional que não cumprir a carga horária exigida ou for reprovado “fica obrigado a restituir os valores despendidos aos cofres públicos”;  o Art. 4º  caput refere autorização ao Executivo para abertura de “crédito adicional especial ao orçamento de 2011 (Lei nº 9.414, de 10 de dezembro de 2010), “até o valor de R$97.138,00 (noventa e sete mil cento e trinta e oito reais) para fazer face às despesas decorrentes da execução da presente Lei”, e o Parágrafo único autoriza o Executivo a “proceder às alterações necessárias na Lei do Plano Plurianual e na Lei de Diretrizes Orçamentárias”;  o Art 5º refere os recursos disponíveis para execução do disposto no artigo 4º, mediante anulação da dotação do orçamento vigente que especifica;  sob a rubrica orçamentária que menciona (cláusula financeira); e o Art. 6º  refere cláusula de vigência da Lei, a partir de sua publicação. 

A matéria do projeto versa sobre autorização ao Executivo para implantar  o sistema de plantão presencial durante vinte e quatro (24) horas nas maternidades do Município,  atribuindo à Secretaria Municipal da Saúde o encargo de “dar ampla divulgação à sociedade da titulação dos plantonistas de cada maternidade”; autoriza o Executivo, ademais, a “promover as medidas necessárias à realização do Curso de Suporte Avançado de Vida em Obstetrícia – ALSO pelos profissionais que já atuam junto às Maternidades”, além de autorização para abertura de créditos adicionais, para efetivação das despesas decorrentes da execução da Lei, assuntos estes de iniciativa privativa do sr. Prefeito Municipal, por serem considerados atos de gestão do Chefe do Executivo, com reflexos no orçamento, nos termos da Lei Orgânica do Município,  e também da Constituição do Estado de São Paulo, de observância obrigatória pelos Municípios.


De acordo com o Art. 40 da Lei n° 4.320/64, a abertura de créditos adicionais concerne (às) “as autorizações de despesas não computadas ou insuficientemente dotadas na Lei de Orçamento”, podendo dividir-se, nos  termos do Art. 41 da mesma Lei, em:  – suplementares, quando se destinarem a reforçar dotação orçamentária; – especiais, os reservados a despesas que não tenham tido dotação orçamentária específica;  – extraordinários, quando visem ao atendimento de despesas urgentes e imprevistas, em caso de guerra, comoção intestina ou calamidade pública (incisos. I a III). 
Enuncia o Art. 42 da citada Lei, que: “Os créditos suplementares  e especiais serão autorizados e abertos por decreto executivo”, e,  “Assim, toda vez que ficar constatada a inexistência ou a insuficiência orçamentária para atender a determinada despesa, o Executivo terá a iniciativa das leis que autorizem os créditos adicionais, especiais e suplementares e, posteriormente à sua aprovação pelo Legislativo, efetivará sua abertura por decreto”. 

E o  Art. 43 caput da Lei n° 4.320/64 enuncia o seguinte: “A abertura dos créditos suplementares e especiais depende da existência de recursos disponíveis para ocorrer à despesa e será precedida de exposição justificativa”, e os parágrafos 1° a 4° deste artigo indicam tais recursos. 

Além do mais, o projeto  atende à disposição do artigo 94, inciso VI, da LOM, ao mencionar  a indicação dos recursos orçamentários correspondentes à  abertura de crédito adicional especial, mediante  autorização ao Executivo.
Quanto ao quorum para votação do projeto, sujeito a duas discussões,  a aprovação da matéria depende da maioria de votos, presente a maioria absoluta dos membros da Câmara às sessões que se realizarem (Arts. 134 e 162 RIC).

Sob o aspecto jurídico, nada a opor.

É o parecer.

Sorocaba, 06 de fevereiro  de 2012.
  Claudinei José Gusmão Tardelli

           Assessor Jurídico

De acordo:

Marcia Pegorelli Antunes

  Secretária Jurídica

� LOMS:


“Art. 38. Compete privativamente ao Prefeito Municipal a iniciativa das leis que versem sobre:


I - …


II - …


III 


 III – orçamento anual, diretrizes orçamentárias e plano plurianual;


IV – criação, estruturação e atribuições dos órgãos da Administração direta do Município.


…


Art. 61. Compete privativamente ao Prefeito:


I – 


II – exercer a direção superior da Administração Pública Municipal;


…


VIII – dispor sobre a organização e o funcionamento da Administração Municipal, na forma da Lei;”





CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE SÃO PAULO:


“Art. 47. Compete privativamente ao Governador, além de outras atribuições previstas nesta Constituição:


I – 


II – exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual;


…


XIV – praticar os demais atos de administração, nos limites da competência do Executivo;”











� Comentários extraídos da obra “A Lei 4.320 comentada, 30ª. Ed., de J.Teixeira Machado Jr. e Heraldo da Costa Reis, Ed. IBAM, pág. 107.





